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PORTARIA NORMATIVA Nº 04, DE 15 DE JANEIRO DE 2021.
Regulamenta a contratação e as Atribuições dos ocupantes de cargo Livre Provimento e Demissão de Ouvidor Geral no âmbito do CAU/MT e dá outras providências.
O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MATO GROSSO – CAU/MT, no uso de suas atribuições legais e institucionais, que lhe confere o art. 35, inciso III da Lei 12.378/2010, art. 151 XLV e art. 151, LIII  E ART. 152 do Regimento Interno, de 09 de fevereiro de 2019.
Considerando que a Deliberação nº 216/2020 da CAF CAU/MT, de 30 de novembro de 2020 aprova a criação do cargo de Ouvidor Geral.

Considerando que a Deliberação Plenária DPOMT nº 621/2020, de 19 de dezembro de 2020, homologa o parecer do relator da CAF CAU/MT e Deliberação nº 216/2020 CAF CAU/MT, aprovando a criação do cargo de Ouvidor Geral.
RESOLVE:
Art. 1º Os cargos em comissão destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento, conforme art. 5º, inciso V, da Constituição Federal.

Art. 2º A regulamentação da contratação dos ocupantes de empregos públicos de livre provimento e demissão está em Portaria própria para tal fim.

Art. 3º A Ouvidoria será conduzida por um Ouvidor Geral nomeado, admitido pelo Presidente do CAU/MT. 

Art. 4º O Ouvidor Geral deverá atender de preferência pelo menos os seguintes requisitos: 

a) ter a formação de preferência em Arquitetura e Urbanismo;

b) Sendo arquiteto e urbanista, contar com no mínimo 10 (dez) anos de exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo ou Ouvidor com experiência comprovada com no mínimo 5 (cinco) anos; 

c) não ter sofrido condenação em processo ético-disciplinar e nem em processo administrativo-disciplinar; 

d) não ter sido candidato nas eleições para a composição do CAU/BR e nem dos CAU/UF no pleito imediatamente anterior, sendo irrelevante o fato de ter sido eleito ou não; 

e) seja detentor de reputação pública ilibada, atestado por no mínimo 3 (três) profissionais da arquitetura e urbanismo.

f) Ser domiciliado no Estado de Mato Grosso e sendo arquiteto, deverá estar inscrito no CAU/MT em situação regular.
Art. 5º. São atribuições do cargo de Livre Provimento e Demissão de Ouvidor Geral do CAU/MT: 
a) receber informações, elogios, denúncias dos usuários do serviço do CAU/MT, críticas e sugestões sobre a organização e funcionamento do CAU; 

b) prospectar as demandas de serviços e de atuação do CAU/MT; 

c) propor ao Plenário do CAU/MT medidas a serem adotadas para o pleno atendimento da missão do CAU e para o aperfeiçoamento do relacionamento com a Sociedade; 

d) comparecer a todas as reuniões plenárias do CAU/MT, quando convocado;

e) no âmbito do CAU/MT comparecer, ainda, às reuniões do Conselho Diretor, do Colegiado Permanente e das Comissões, independentemente de convocação ou convite, sempre que entender pertinente à missão da Ouvidoria Geral;

f) Encaminhar ao Presidente do CAU/MT mensalmente o relatório dos trabalhos desenvolvidos.

Art. 6º a contratação do Ouvidor Geral será mediante a Consolidação das Leis Trabalhistas em emprego de livre provimento e demissão com salário base no valor de R$ 2.435,82 (dois mil, quatrocentos e trinta e cinco reais e oitenta e dois centavos), com carga horária definida conforme contrato de trabalho entre as partes. 

Art. 7º Nos casos em que o Ouvidor Geral exerça o cargo a partir de seu domicílio, e sendo este diverso do local da sede do CAU/MT, caberá ao CAU/MT custear os deslocamentos entre o local de domicílio do Ouvidor Geral até a sede do CAU/MT ou entre aquele domicílio e os locais onde sejam requisitados ou demandados os serviços da Ouvidoria Geral, respeitadas as normas de viagens em vigor no CAU/MT. 

Art. 8º O Ouvidor Geral poderá exercer suas atividades laborais fora das instalações físicas do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado de Mato Grosso-CAU/MT, como trabalho remoto conforme Portaria Normativa nº 08, de 04 de setembro de 2019.
Parágrafo único: Considera-se trabalho remoto a atividade laboral executada, em parte ou em sua totalidade, em local diverso daquele estabelecido para a realização do trabalho presencial, mediante a utilização de tecnologias de informação e de comunicação e na forma estipulada pela Portaria Normativa nº 08, de 04 de setembro de 2019.

Art. 9º O cargo é de livre provimento e exoneração a encargo do Presidente do CAU/MT e encaminhado ao Plenário do CAU/MT apenas para conhecimento.

Art. 10º. No organograma do CAU/MT, o cargo de Ouvidor Geral estará ligado diretamente ao Presidente do CAU/MT.

Art. 11º. Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua assinatura.

Cuiabá, MT, 18 de janeiro de 2021.
ANDRÉ NÖR
Presidente do CAU/MT
1/2
[image: image2.jpg]

